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MÓDULO I – CPA 10 ANBIMA (Proporção: 5 a 10%) 

 

Sistema Financeiro Nacional 

1. Introdução 

O Sistema Financeiro Nacional (SFN) desempenha um papel vital na economia brasileira, 
atuando como o coração que bombeia recursos financeiros por todo o corpo econômico. Sua 
estrutura e funcionamento são essenciais para a saúde e o crescimento da economia, 
influenciando desde o financiamento de empresas e projetos de infraestrutura até o crédito ao 
consumidor e a gestão da política monetária. 

Importância do Sistema Financeiro Nacional (SFN) 

O SFN é crucial para o desenvolvimento econômico do país. Ele facilita a circulação de recursos 
financeiros, promovendo investimentos produtivos e, consequentemente, o crescimento 
econômico. O SFN também atua na estabilização econômica, contribuindo para a manutenção 
da inflação sob controle e a geração de empregos. Além disso, é através do SFN que as políticas 
monetárias e de crédito do governo são implementadas, influenciando diretamente a oferta de 
dinheiro e crédito na economia. 

Funções e objetivos do SFN 

1. Intermediação Financeira: Uma das principais funções do SFN é a intermediação 
financeira, que consiste em canalizar recursos dos agentes superavitários (aqueles 
que possuem recursos financeiros excedentes) para os agentes deficitários (aqueles 
que necessitam de recursos financeiros). Isso é realizado através de instituições 
financeiras como bancos, cooperativas de crédito, seguradoras, entre outras. 

2. Estabilidade Financeira: O SFN deve assegurar a estabilidade do sistema financeiro, 
minimizando riscos sistêmicos que possam levar a crises financeiras. Isso inclui a 
supervisão e regulação das instituições financeiras, garantindo que operem de forma 
saudável e segura. 

3. Eficiência Alocativa: Outro objetivo do SFN é garantir a alocação eficiente dos recursos 
financeiros, direcionando-os para os projetos e investimentos mais produtivos. Isso 
maximiza o retorno econômico e promove o desenvolvimento sustentável. 

4. Inclusão Financeira: O SFN também tem como objetivo promover a inclusão financeira, 
facilitando o acesso de todos os segmentos da população aos serviços financeiros. 
Isso é essencial para a redução das desigualdades sociais e a promoção do 
desenvolvimento econômico inclusivo. 

5. Implementação de Políticas Monetárias: O SFN é o principal canal através do qual o 
Banco Central do Brasil implementa suas políticas monetárias, como o controle da taxa 
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de juros e a gestão da base monetária. Essas políticas são fundamentais para o controle 
da inflação e o estímulo ao crescimento econômico. 

6. Proteção ao Investidor: Proteger os investidores e garantir a transparência no mercado 
financeiro também são funções importantes do SFN. Isso é realizado através da 
regulação e fiscalização do mercado de capitais, prevenindo fraudes e abusos. 

Em resumo, o Sistema Financeiro Nacional é essencial para a economia brasileira, 
desempenhando funções fundamentais que vão desde a intermediação financeira até a 
implementação de políticas monetárias. Seu bom funcionamento é crucial para a estabilidade 
econômica e o desenvolvimento sustentável do país. 

 

2. Intermediação Financeira 

A intermediação financeira é um dos pilares do Sistema Financeiro Nacional (SFN). Esse 
processo é essencial para o funcionamento eficiente da economia, pois garante que os 
recursos financeiros disponíveis sejam direcionados para os usos mais produtivos. A 
intermediação financeira envolve três personagens principais: os agentes superavitários, os 
agentes deficitários e os intermediários financeiros. Cada um deles desempenha um papel 
específico e fundamental no sistema. 

 

Agentes Superavitários 

Os agentes superavitários são aqueles que possuem recursos financeiros em excesso, ou 
seja, têm mais dinheiro do que necessitam para seu consumo ou investimento imediato. Esses 
agentes podem ser indivíduos, empresas ou instituições que possuem poupanças, depósitos 
ou outros tipos de ativos financeiros que desejam rentabilizar. Exemplos incluem: 

 Indivíduos e Famílias: Pessoas físicas que economizam parte de sua renda para futuros 
gastos, aposentadoria, educação, entre outros objetivos. 
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 Empresas: Organizações que geram lucros e desejam investir em projetos futuros ou 
manter reservas financeiras. 

 Instituições: Entidades como fundos de pensão, seguradoras e governos que possuem 
recursos temporariamente ociosos. 

Os agentes superavitários buscam maximizar o retorno sobre seus recursos, investindo-os em 
aplicações que ofereçam uma combinação de segurança, liquidez e rentabilidade. 

Agentes Deficitários 

Os agentes deficitários são aqueles que necessitam de recursos financeiros adicionais para 
financiar seus projetos, investimentos ou consumo. Esses agentes buscam captar recursos no 
mercado financeiro para suprir suas necessidades em troca do pagamento de juros. Exemplos 
incluem: 

 Empresas: Organizações que precisam de capital para expandir suas operações, 
investir em novas tecnologias, desenvolver produtos ou melhorar sua infraestrutura. 

 Indivíduos: Pessoas físicas que necessitam de crédito para a compra de bens duráveis, 
imóveis, educação, ou outras despesas de grande valor. 

 Governos: Entidades públicas que necessitam de financiamento para projetos de 
infraestrutura, programas sociais, ou para cobrir déficits orçamentários. 

Os agentes deficitários estão dispostos a pagar uma remuneração pelo uso dos recursos dos 
agentes superavitários, geralmente na forma de juros, dividendos ou outra forma de retorno 
sobre o capital emprestado. 

Intermediários Financeiros 

Os intermediários financeiros são instituições que atuam como ponte entre os agentes 
superavitários e os agentes deficitários. Sua função principal é facilitar a transferência de 
recursos entre esses agentes, reduzindo os custos de transação e gerenciando os riscos 
associados. 

 

3. Estrutura do Sistema Financeiro Nacional (SFN) 

O Sistema Financeiro Nacional é composto por uma estrutura que abrange órgãos normativos, 
instituições supervisoras, operadores e auxiliares. Para facilitar a compreensão dessa 
estrutura, podemos dividir os mercados regulados em cinco categorias principais: 

1. Mercado Financeiro: Focado na intermediação financeira, onde a remuneração do 
capital é realizada por meio de juros. 

2. Mercado de Câmbio: Responsável pelas transações de troca entre diferentes moedas. 

3. Mercado de Seguros Privados: Envolve operações relacionadas a seguros, previdência 
privada e capitalização. 
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4. Mercado de Capitais: Aqui, ocorrem as negociações de títulos, que podem ou não 
garantir participação nas empresas que tomam empréstimos. Alguns exemplos de 
títulos são Notas Comerciais (Commercial Papers), Debêntures e ações. 

5. Mercado de Previdência Complementar Fechada (Fundos de Pensão): Trata-se da 
comercialização de fundos de previdência exclusivos para empregados de empresas 
específicas, conhecidas como instituidoras ou averbadoras, como Funcef (empregados 
da CAIXA), Previ (empregados do BB) e Petros (Petrobras). 

O SFN é bem extenso e não é nossa intenção esgotar tudo sobre todos os mercados, mas os 
que foram elencados acima são suficientes para compreender o que veremos adiante. A 
certificação CPA-10 exige conhecimento sobre apenas algumas das instituições pertencentes 
a esses mercados. Então, vamos focar somente no necessário ok?! Preparei um esquema 
abaixo para ajudar na memorização. 

 

 

3.1 Órgãos Normativos 

Os órgãos normativos do Sistema Financeiro Nacional (SFN) são responsáveis por 
estabelecer diretrizes e normas que regulam o funcionamento do sistema financeiro no 
Brasil. Estes órgãos garantem a estabilidade e o desenvolvimento do SFN, assegurando que 
suas operações estejam alinhadas com as políticas econômicas e financeiras do país. A seguir, 
detalhamos a constituição, funções e composição dos principais órgãos normativos conforme 
estabelecido pela legislação brasileira. 

 

Conselho Monetário Nacional (CMN) 

 Constituição: Criado pela Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. É o órgão 
NORMATIVO MÁXIMO do SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. Não Executa nada, 
apenas cria as regras. 
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 Funções: 

o Estabelecer as diretrizes gerais das políticas monetária, cambial e creditícia. 

o Regular o funcionamento do Sistema Financeiro Nacional. 

o Definir metas de inflação, visando a estabilidade de preços. 

o Fixar limites de endividamento para os entes federativos, como estados e 
municípios. 

o Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, especialmente 
quanto a operações de crédito rural, industrial e habitacional. 

o Coordenar as políticas monetária, fiscal e cambial, promovendo a harmonização 
dessas políticas para garantir a estabilidade econômica. 

o Estabelecer normas para a negociação de títulos e valores mobiliários. 

 Composição Atual (3 Integrantes): 

o Ministro da Fazenda (Presidente do Conselho). 

o Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

o Presidente do Banco Central do Brasil. 

 Mandatos: Os membros do CMN ocupam seus cargos enquanto permanecerem nos 
respectivos postos ministeriais. 

 

Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 

 Constituição: Criado pelo Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Funções: 

o Estabelecer diretrizes para a política de SEGUROS PRIVADOS. 

o Regulamentar o funcionamento das seguradoras e das resseguradoras. 

o Definir normas para a constituição, organização, funcionamento e fiscalização 
das sociedades seguradoras. 

o Disciplinar as operações de seguro, resseguro, capitalização e previdência 
complementar aberta. 

o Garantir a solvência e a transparência das operações de seguro, resseguro e 
previdência complementar aberta. 

 Composição Atual: 

o Ministro da Fazenda (Presidente do Conselho). 
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o Superintendente da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

o Representantes de outras áreas governamentais e do mercado de seguros. 

 Mandatos: Os membros do CNSP ocupam seus cargos enquanto permanecerem nos 
respectivos postos. 

 

3.2 Órgãos Supervisores 

Banco Central do Brasil (BCB) 

 Constituição: Criado pela Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

 Funções: 

o Executar as políticas MONETÁRIA, CAMBIAL e CREDITÍCIA estabelecidas pelo 
CMN. 

o Emitir moeda e assegurar a sua estabilidade. 

o Regular e supervisionar o sistema financeiro, autorizando o funcionamento das 
instituições financeiras e fiscalizando suas atividades. 

o Administrar as reservas internacionais do país. 

o Atuar como banqueiro do governo, gerindo a dívida pública e realizando 
operações de câmbio. 

o Zelar pela estabilidade do poder de compra da moeda nacional. 

o Gerenciar o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), assegurando sua eficiência 
e segurança. 

o Controlar o fluxo de capitais estrangeiros e manter o equilíbrio do balanço de 
pagamentos. 

 Composição Atual: 

o Presidente do Banco Central, indicado pelo Presidente da República e aprovado 
pelo Senado Federal. 

o 8 Diretores, indicados pelo Presidente da República e aprovados pelo Senado 
Federal. 

 Mandatos: Os mandatos dos diretores são de quatro anos, com possibilidade de 
recondução. 

Segue tabela com as funções do banco central descrita em categorias que costumam 
aparecer nas provas. As funções foram extraídas da Lei 4595/64 e “traduzidas” para as 
nomenclaturas utilizadas nas provas: 
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Função conforme Lei nº 4.595/64 Exames ANBIMA 

Receber os recolhimentos compulsórios dos bancos comerciais, de 
investimento, desenvolvimento e caixas econômicas (art. 10, IX) 

Banqueiro do Governo 
Efetuar o serviço do meio circulante (art. 10, VII) 

Realizar operações de redesconto e empréstimo a instituições 
financeiras bancárias (art. 10, V) 

Banco dos Bancos 
Receber os recolhimentos compulsórios dos bancos (art. 10, IX) 

Administrar as reservas internacionais do País (art. 10, XXII) Gestor de Reservas 
Cambiais 

Executar os serviços do meio circulante (art. 10, II) 

Executor de Políticas 
Monetárias 

Emitir moeda-papel e moeda metálica (art. 10, III) 

Exercer o controle do crédito (art. 10, IV) 

Controlar todas as formas de crédito (art. 10, XII) 

Controlar o valor interno da moeda (art. 10, XIII) 

Controlar o valor externo da moeda (art. 10, XIV) Executor de Políticas 
Cambiais 

Regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros 
papéis (art. 10, VI) 

Supervisor do Sistema 
Financeiro 

Exercer a fiscalização das instituições financeiras (art. 10, VIII) 

Conceder autorização às instituições financeiras (art. 10, X) 

Estabelecer condições para exercício de cargos de direção nas 
instituições financeiras privadas (art. 10, XI) 

Fixar normas para instituições financeiras (art. 10, XV) 

Vigiar a observância dessas normas (art. 10, XVI) 
 

Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 

 Constituição: Criada pela Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976. É o “BACEN” do 
Mercado de Capitais. 
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 Funções: 

o Regular e fiscalizar o mercado de valores mobiliários. (MERCADO DE CAPITAIS) 

o Proteger os investidores e assegurar a integridade do mercado. 

o Promover a formação de poupança e sua aplicação em valores mobiliários. 

o Estimular a capitalização das empresas e o investimento de longo prazo. 

o Desenvolver, regular e fiscalizar o mercado de ações, debêntures, fundos de 
investimento e outros instrumentos financeiros. 

o Supervisionar a atuação das corretoras, distribuidoras, bolsas de valores e 
demais participantes do mercado. 

o Garantir a transparência e a divulgação de informações relevantes ao mercado, 
prevenindo fraudes e manipulações. 

 Composição Atual: 

o Presidente e quatro diretores, indicados pelo Presidente da República e 
aprovados pelo Senado Federal. 

 Mandatos: Os mandatos dos diretores são de cinco anos, com possibilidade de 
recondução. 

 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 

 Constituição: Criada pelo Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966. 

 Funções: As funções da SUSEP são estabelecidas principalmente pelo Decreto-Lei nº 73/1966, 
pelo Decreto nº 60.459/1967 e pela Lei Complementar nº 109/2001, entre outros. Essas funções 
incluem: 

1. Fiscalização do Mercado: 

I. Supervisionar a constituição, organização, funcionamento e operações das 
sociedades seguradoras, entidades de previdência privada aberta, sociedades de 
capitalização e resseguradoras. 

II. Garantir a observância da legislação e regulamentação aplicáveis. 

III. Realizar auditorias, inspeções e outras ações de fiscalização para assegurar a 
solvência e a boa administração das entidades supervisionadas. 

2. Regulação do Mercado: 

I. Propor diretrizes e normas para o desenvolvimento e regulamentação dos 
mercados supervisionados. 
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II. Estabelecer requisitos de capital mínimo, reservas técnicas e outros 
parâmetros financeiros para as entidades supervisionadas. 

III. Aprovar e acompanhar os planos de operação, produtos de seguros, previdência 
e capitalização. 

3. Proteção dos Direitos dos Consumidores: 

I. Proteger os consumidores de seguros e planos de previdência privada aberta, 
garantindo transparência, ética e integridade nas operações das entidades 
supervisionadas. 

II. Acompanhar e resolver reclamações e disputas envolvendo seguradoras, 
entidades de previdência privada aberta e sociedades de capitalização. 

4. Promover o Desenvolvimento do Setor: 

I. Estimular a inovação e a competitividade nos mercados de seguros, 
previdência e capitalização. 

II. Fomentar a educação e a conscientização dos consumidores sobre seguros e 
previdência privada. 

 Composição Atual: 

o Superintendente e diretores, indicados pelo Ministro da Fazenda. 

 Mandatos: Os mandatos dos diretores da SUSEP são definidos por regulamento, 
conforme disposto no Decreto nº 60.459/1967, que regulamenta o Decreto-Lei nº 
73/1966. Em geral, os diretores têm mandatos fixos, podendo ser renovados ou 
prorrogados conforme a legislação vigente e as necessidades do órgão. 

 

3.3 Operadores dos Mercados 

3.1 Diferença entre Instituições Monetárias e Não Monetárias 

No Sistema Financeiro Nacional (SFN), as instituições financeiras são divididas em monetárias 
e não monetárias, de acordo com suas funções e responsabilidades dentro do sistema. 

 Instituições Monetárias: São aquelas que operam com depósitos à vista (Conta 
Corrente) e, por isso, têm a capacidade de criar e multiplicar meios de pagamento. 
São elas: bancos comerciais, bancos múltiplos (Com carteira comercial) e caixas 
econômicas. 

 Instituições Não Monetárias: Essas instituições não multiplicam moeda (Não 
trabalham com Depósitos à vista – Conta Corrente), mas desempenham funções 
importantes no mercado financeiro, oferecendo crédito, investimentos e outros serviços 
financeiros. Elas facilitam a intermediação financeira, captando recursos e oferecendo 
financiamentos e serviços especializados. 
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3.2 Mercados e Operadores do Sistema Financeiro Nacional 

Os mercados financeiros são segmentados de acordo com a natureza dos produtos e serviços 
oferecidos. A seguir, detalhamos os principais mercados e seus respectivos operadores. 

Mercado de Crédito 

O mercado de crédito envolve a concessão de empréstimos e financiamentos a pessoas 
físicas e jurídicas. Os principais operadores desse mercado são: 

 Bancos Comerciais: Oferecem uma ampla gama de produtos de crédito, como 
empréstimos pessoais, financiamento imobiliário e crédito empresarial. 

 Bancos de Investimento: Especializados em financiamento de longo prazo, fusões e 
aquisições, e emissão de títulos. 

 Bancos Múltiplos: Combinam operações de bancos comerciais, de investimento e 
outras modalidades, oferecendo uma variedade de produtos financeiros. O banco 
múltiplo precisa ter, no mínimo, duas carteiras, sendo uma delas comercial ou de 
investimento. As demais carteiras podem ser de qualquer outra categoria. 

 

Mercado de Câmbio 

O mercado de câmbio envolve a compra e venda de moedas estrangeiras. Os principais 
operadores desse mercado são: 

 Bancos Comerciais e Múltiplos: Realizam operações de câmbio para clientes, 
incluindo empresas e indivíduos. 

 Corretoras de Câmbio: Facilitam operações de compra e venda de moedas 
estrangeiras. 

 Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários (DTVM): Autorizadas a operar no 
mercado de câmbio pela CVM e Supervisionadas, neste mercado em específico, pelo 
BCB. 

Mercado Monetário 

O mercado monetário é responsável pela negociação de títulos de curto prazo com alta liquidez 
e baixo risco. Os principais operadores desse mercado são: 

 Bancos Comerciais e Múltiplos (Com carteira comercial): Participam ativamente na 
negociação de títulos e na oferta de crédito de curto prazo. São Instituições que operam 
com depósito à vista. 

Mercado de Seguros Privados 

O mercado de seguros oferece produtos que protegem contra riscos específicos, assim como 
títulos de capitalização e fundos de previdência complementar aberta. Os principais 
operadores desse mercado são: 
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 Seguradoras: Empresas que oferecem contratos de seguros para diversos riscos em 
troca do pagamento de um prêmio. Caso ocorra o sinistro, a seguradora pagará a 
importância segurada ou cumprirá as condições acordadas contratualmente. 

 Resseguradoras: Empresas que assumem parte dos riscos das seguradoras, 
redistribuindo os riscos. 

 Corretores de Seguros: Intermediários que ajudam os clientes a encontrar e contratar 
apólices de seguro adequadas. 

 Entidades Abertas de Previdência Complementar (EAPC): Oferecem planos de 
previdência a qualquer pessoa interessada, geralmente geridas por seguradoras. 

 Sociedades de Capitalização: são instituições financeiras que oferecem produtos de 
capitalização, que combinam poupança e sorteios de prêmios. Elas permitem que os 
clientes façam depósitos periódicos em troca de uma chance de ganhar prêmios em 
sorteios realizados pela sociedade. 

 

Mercado de Capitais 

O mercado de capitais envolve a negociação de títulos e valores mobiliários, como ações e 
debêntures. Os principais operadores desse mercado são: 

 Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários (CTVM): Distribuem e intermediam a 
compra e venda de títulos e valores mobiliários. 

 Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários (DTVM): Atuam na distribuição e 
intermediação de títulos e valores mobiliários. (Atualmente não há distinção entre as 
atividades de CTVMs e DTVMs) 

 Bancos de Investimento: Auxiliam empresas na emissão de títulos e na captação de 
recursos no mercado de capitais por meio de produtos como Notas Comerciais e 
Debêntures. 

 Bolsa de Valores (B3): A B3 é a principal bolsa de valores do Brasil e uma das maiores 
do mundo em termos de valor de mercado e volume de negociação. Ela surgiu em 2017, 
com a fusão da BM&FBovespa e da Cetip, e oferece uma plataforma integrada para 
negociação de ações, títulos, contratos futuros, opções, e outros produtos financeiros. 

 

4. Sistemas e Câmaras de Liquidação e Custódia (Clearing) 

4.1 Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic 

O Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) é o principal sistema utilizado para a 
custódia e liquidação de títulos públicos federais no Brasil. Operado pelo Banco Central do 
Brasil e pela Secretaria do Tesouro Nacional, o Selic desempenha um papel crucial na 
manutenção da estabilidade e eficiência do mercado financeiro brasileiro. 
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Funções Principais: 

 Custódia de Títulos Públicos: O Selic é responsável pela custódia de títulos públicos 
federais, como LFTs, LTNs, NTN-Bs, NTN-B Principal e NTN-Fs, garantindo a segurança 
e a integridade desses ativos. 

 Liquidação de Operações: Realiza a liquidação financeira das operações com títulos 
públicos, assegurando que as transferências de propriedade e de recursos financeiros 
sejam feitas de forma segura e eficiente. 

 Controle da Política Monetária: O Selic é um instrumento fundamental para a 
execução da política monetária pelo Banco Central do Brasil, que utiliza as operações 
com títulos públicos para controlar a quantidade de dinheiro em circulação e influenciar 
as taxas de juros. 

Benefícios: 

 Segurança: O sistema Selic oferece alta segurança para as operações com títulos 
públicos, reduzindo os riscos de contraparte e garantindo a integridade dos ativos 
custodiados. 

 Eficiência: A utilização de tecnologia avançada e processos robustos permite que as 
operações sejam liquidadas de forma rápida e precisa, contribuindo para a eficiência 
do mercado financeiro. 

 Transparência: O Selic proporciona transparência nas operações com títulos públicos, 
facilitando o acompanhamento e a fiscalização dessas transações por parte das 
autoridades reguladoras e dos participantes do mercado. 

4.2  Câmara de Liquidação, Compensação e Custódia da B3 S/A (Câmara B3) 

Conceito: A Câmara B3 é responsável pela liquidação, compensação e custódia de operações 
financeiras realizadas na B3. 

Funções: 

 Garantir a liquidação das operações com segurança e eficiência. 

 Realizar a compensação financeira entre as partes envolvidas nas transações. 

 Custodiar os títulos e ativos financeiros negociados. 

Principais Títulos e Operações Custodiadas: Ações, debêntures, derivativos, e outros 
instrumentos financeiros. (TITULOS PRIVADOS ou TÍTULO PUBLICOS ESTADUAIS) 

Garantias e Benefícios para o Investidor: 

 Redução do risco de contraparte. 

 Maior transparência e segurança nas operações. 



                                    Chagas Silva, CEA 
                                    Especialista em Mercado Financeiro e de Capitais – PUC Minas 
                                    @ www.trusteduca.com.br    Instagram: @trust.educacaofinanceira 

 Facilitação do acesso a informações e movimentações dos ativos. 

5. Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB 

O Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) é um conjunto de procedimentos e sistemas que 
facilitam a transferência de fundos entre instituições financeiras e pessoas. Regulamentado 
pelo Banco Central do Brasil, o SPB inclui componentes como o Sistema de Transferência de 
Reservas (STR), Câmara Interbancária de Pagamentos (CIP) e o Sistema de Pagamentos 
Instantâneos (SPI) no qual é operacionalizado o PIX. O SPB garante que as transações 
financeiras sejam rápidas, seguras e eficientes, sendo crucial para a estabilidade do sistema 
financeiro do país. 

Benefícios para o Investidor: 

 Segurança: Minimização de riscos e fraudes. 

 Eficiência: Processamento rápido e preciso das transações. 

 Transparência: Maior clareza nas operações financeiras. 

 Confiabilidade: Regras e procedimentos robustos que garantem a confiança dos 
participantes do mercado. 
 

5.1 CIP (Câmara Interbancária de Pagamentos) 

A CIP é uma infraestrutura do mercado financeiro brasileiro que facilita a liquidação de 
transações financeiras entre diferentes instituições. Sua principal função é aumentar a 
eficiência e segurança do sistema financeiro, proporcionando um meio confiável para a 
compensação e liquidação de pagamentos. 

Principais funções e características da CIP: 

1. Compensação de Cheques: A CIP é responsável pela compensação eletrônica de 
cheques entre bancos, reduzindo o tempo de liquidação e os custos operacionais. 

2. Transferência de Fundos: Facilita a transferência de fundos entre instituições 
financeiras, garantindo que as transações sejam processadas de forma eficiente e 
segura. 

3. Liquidação de Pagamentos de Varejo: Inclui a liquidação de transações de cartões de 
crédito e débito, boletos bancários e outras formas de pagamento. 

Benefícios: 

 Aumento da eficiência e redução de custos nas transações financeiras. 

 Maior segurança e confiabilidade nas transações interbancárias. 

 Melhoria na velocidade e conveniência dos pagamentos para consumidores e empresas. 
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5.2 STR (Sistema de Transferência de Reservas) 

O STR é o sistema utilizado pelo Banco Central do Brasil para a liquidação de transferências 
interbancárias de reservas bancárias em tempo real. Ele é crucial para a estabilidade e 
funcionamento do sistema financeiro, garantindo que as transações entre bancos sejam 
finalizadas de forma segura e imediata. 

Principais funções e características do STR: 

1. Liquidação em Tempo Real: Transações são liquidadas em tempo real, proporcionando 
maior eficiência e reduzindo o risco de crédito entre instituições. 

2. Sistema de Grande Valor: Utilizado principalmente para a liquidação de transações de 
grande valor, garantindo que grandes somas de dinheiro sejam transferidas de forma 
segura e eficiente. 

3. Interconectividade: O STR está interconectado com outros sistemas de pagamentos e 
liquidação, como a CIP e a SELIC, integrando a infraestrutura financeira do país. 

Benefícios: 

 Redução do risco de liquidação entre bancos. 

 Maior eficiência e segurança nas transações interbancárias. 

 Suporte à estabilidade do sistema financeiro, prevenindo crises de liquidez. 

O CIP e o STR são componentes essenciais da infraestrutura financeira do Brasil, cada um com 
um papel específico na facilitação de transações financeiras seguras e eficientes. 
 

5.3 Sistema de Pagamentos Instantâneos e PIX 

Sistema de Pagamentos Instantâneos 

O Sistema de Pagamentos Instantâneos (SPI) é uma infraestrutura desenvolvida pelo Banco 
Central do Brasil para permitir a transferência de dinheiro de forma rápida, segura e 
ininterrupta. Este sistema é projetado para processar transações financeiras em tempo real, 
24 horas por dia, sete dias por semana, incluindo feriados. 

Principais Características: 

1. Rapidez: As transações são concluídas em questão de segundos, proporcionando uma 
experiência de pagamento eficiente para os usuários. 

2. Disponibilidade: O sistema está disponível todos os dias do ano, sem interrupções. 

3. Segurança: Utiliza tecnologias avançadas de segurança para garantir a integridade e a 
confidencialidade das transações. 
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4. Interoperabilidade: Facilita a integração entre diferentes instituições financeiras e 
plataformas de pagamento, permitindo a transferência de fundos de forma transparente 
entre diversos participantes. 

Benefícios: 

 Para os consumidores: Conveniência e rapidez nas transações diárias, como 
pagamentos de contas e transferências entre contas. 

 Para as empresas: Redução de custos operacionais e melhoria na gestão de fluxo de 
caixa, devido à rapidez e disponibilidade das transações. 

PIX 

O PIX é a solução de pagamentos instantâneos criada pelo Banco Central do Brasil, operando 
sobre o SPI. Foi lançado em novembro de 2020 e rapidamente se tornou uma ferramenta 
popular devido à sua eficiência e facilidade de uso. 

Principais Características: 

1. Facilidade de Uso: Usuários podem realizar pagamentos e transferências utilizando 
informações simples como número de telefone, e-mail, CPF/CNPJ ou QR Code. 

2. Custo Reduzido: Em muitos casos, o uso do PIX é gratuito para pessoas físicas e tem 
custos baixos para empresas, reduzindo as despesas com transferências bancárias e 
pagamentos. 

3. Amplitude de Uso: O PIX pode ser usado para uma ampla gama de transações, 
incluindo pagamentos de serviços, transferências entre contas, e-commerce e até 
mesmo pagamentos de impostos. 

Funcionamento: 

 Chaves PIX: Para facilitar as transações, os usuários registram “chaves” (telefone, e-
mail, CPF/CNPJ) que são associadas às suas contas bancárias. 

 Transações por QR Code: Além das chaves, o PIX permite pagamentos por QR Code, 
tornando o processo de pagamento ainda mais ágil e intuitivo. 

Benefícios: 

 Para os consumidores: Rapidez nas transações, disponibilidade contínua e praticidade 
no uso. 

 Para as empresas: Redução de custos com transações financeiras, melhora na gestão 
de recebíveis e integração facilitada com sistemas de gestão financeira. 

 Para a economia: Promove a inclusão financeira, aumenta a competitividade entre 
instituições financeiras e reduz a dependência de dinheiro físico. 
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6. ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e 
de Capitais 

A ANBIMA é uma organização que representa as instituições do mercado financeiro e de 
capitais no Brasil. Suas principais atividades incluem: 

 Representação: Atua na defesa dos interesses dos associados, participando de 
discussões regulatórias e legislativas. 

 Autorregulação: Estabelece normas e diretrizes para o funcionamento dos mercados, 
buscando a transparência e integridade das operações. 

 Informação: Oferece dados e análises sobre o mercado financeiro, ajudando na tomada 
de decisão dos investidores. 

 Educação: Promove a qualificação profissional através de cursos, certificações e 
eventos. 
 

Código de Certificação 

O Código de Certificação da ANBIMA estabelece as regras para a certificação dos 
profissionais que atuam no mercado financeiro. Esse código visa garantir que esses 
profissionais possuam o conhecimento necessário para atuar de forma ética e eficiente. As 
principais certificações incluem a CPA-10, CPA-20 e CEA. 

 CPA-10: Certificação destinada a profissionais que atuam na distribuição de produtos 
de investimento diretamente ao público. 

 CPA-20: Focada em profissionais que atendem investidores qualificados e investidores 
institucionais. 

 CEA: Certificação de especialista em investimentos, voltada para quem elabora e 
propõe estratégias de investimento. 
 

Código de Distribuição de Produtos de Investimento 

O Código de Distribuição de Produtos de Investimento define as normas e práticas para a 
distribuição de produtos de investimento no mercado brasileiro. Este código busca: 

 Transparência: Garantir que as informações sobre produtos de investimento sejam 
claras e completas para os investidores. 

 Aderência a Normas: Certificar que as instituições sigam as regulamentações 
estabelecidas pela ANBIMA e pelos órgãos reguladores. 

 Proteção ao Investidor: Proporcionar segurança e confiança para os investidores ao 
garantir que os produtos distribuídos sejam adequados ao perfil de risco e aos objetivos 
dos clientes. 
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Exercícios 

1. Qual é a principal função dos intermediários financeiros no sistema financeiro? 

A) Emitir moeda. 

B) Facilitar a intermediação financeira entre poupadores e tomadores de recursos. 

C) Fiscalizar o mercado de capitais. 

D) Regulamentar as instituições financeiras. 

 

2. Qual órgão é responsável por estabelecer as diretrizes gerais da política econômica 
no Brasil? 

A) Banco Central do Brasil (Bacen). 

B) Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

C) Conselho Monetário Nacional (CMN). 

D) Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

 

3. O que é a intermediação financeira? 

A) A compra e venda de ações em bolsas de valores. 

B) A operação de seguros e previdência privada. 

C) O processo pelo qual os intermediários financeiros conectam poupadores e tomadores 
de recursos. 

D) A fiscalização das instituições financeiras pelo Banco Central. 

 

4. Quais são as principais atribuições do Banco Central do Brasil (Bacen)? 

A) Controlar a inflação e estabelecer taxas de câmbio. 

B) Fiscalizar as instituições financeiras, emitir moeda e executar a política monetária. 

C) Estimular o mercado de capitais e proteger os investidores. 

D) Regular as atividades das seguradoras e fundos de pensão. 

 

5. Qual a vantagem principal da autonomia do Banco Central do Brasil (Bacen)? 

A) Maior capacidade de regulamentar as bolsas de valores. 
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B) Capacidade de autorizar o funcionamento de instituições financeiras sem interferência 
externa. 

C) Possibilidade de emitir moeda sem a necessidade de aprovação do governo. 

D) Execução de política monetária independente de pressões políticas de curto prazo. 

 

6. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) tem como uma de suas funções: 

A) Fiscalizar o sistema de previdência social. 

B) Regular a oferta de crédito no mercado financeiro. 

C) Proteger os investidores no mercado de capitais. 

D) Emitir moeda e controlar a inflação. 

 

7. Qual das opções abaixo descreve corretamente o papel da ANBIMA? 

A) Emitir regulamentos obrigatórios para todas as instituições financeiras. 

B) Supervisionar as políticas monetárias do país. 

C) Representar e autorregular as entidades dos mercados financeiros e de capitais. 

D) Estabelecer normas para o funcionamento do sistema de pagamentos brasileiro. 

 

8. O que diferencia um Banco de Investimento de um Banco Comercial? 

A) O Banco de Investimento é especializado em operações de crédito ao consumidor. 

B) O Banco Comercial não está autorizado a captar depósitos à vista. 

C) O Banco de Investimento foca na captação de recursos de longo prazo e no financiamento 
de projetos. 

D) O Banco Comercial foca em operações de câmbio e corretagem de valores mobiliários. 

 

9. O Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) é responsável por: 

A) Custodiar títulos emitidos pelo Tesouro Nacional, como LFT, LTN, NTN-B, NTN-B Principal 
e NTN-F. 

B) Executar as políticas monetárias do Banco Central. 

C) Fiscalizar as instituições de previdência privada. 

D) Regular a oferta de crédito no mercado financeiro. 
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10. O que é o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) e qual sua importância? 

A) É o sistema que controla a emissão de moeda no Brasil, garantindo estabilidade 
econômica. 

B) É o conjunto de normas e operações que viabilizam a transferência de recursos 
financeiros entre instituições de forma segura e eficiente. 

C) É a entidade responsável por regular as atividades das bolsas de valores. 

D) É o sistema utilizado para custódia de títulos públicos e privados no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO 

1. B; 2. C; 3. C; 4. B; 5. D; 6. C; 7. C; 8. C; 9. A; 10. B 


